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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do recurso 
especial, sob alegação de ausência de prequestionamento do art. 3º-A do Código de Processo 
Penal e incidência das Súmulas 282 e 356 do STF. A parte agravante pleiteia a concessão de 
habeas corpus de ofício.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na necessidade de prequestionamento para conhecimento do 
recurso especial e a possibilidade de concessão de habeas corpus de ofício como forma de 
superar óbices processuais.

III. Razões de decidir
3. A ausência de prequestionamento impede o conhecimento do recurso especial, conforme as 
Súmulas 282 e 356 do STF.
4. Matérias de ordem pública também exigem prequestionamento.
5. A concessão de habeas corpus de ofício não pode ser utilizada para burlar os requisitos de 
admissibilidade do recurso.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 1. O prequestionamento é necessário para o conhecimento do recurso 
especial, mesmo em matérias de ordem pública. 2. A concessão de habeas corpus de ofício não 
pode ser utilizada para superar óbices processuais.

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 3º-A; CPP, art. 654, § 2º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STF, Súmula 282; STF, Súmula 356; STJ, AgRg no AREsp 
982.366/SP, Min. Néfi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 12/03/2018; STJ, EDcl no AgRg nos EREsp 
1.488.618/RS, Min. Felix Fischer, Terceira Seção, DJe 27/10/2015.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 08 de outubro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do recurso 
especial, sob alegação de ausência de prequestionamento do art. 3º-A do Código de Processo 
Penal e incidência das Súmulas 282 e 356 do STF. A parte agravante pleiteia a concessão de 
habeas corpus de ofício.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste na necessidade de prequestionamento para conhecimento do 
recurso especial e a possibilidade de concessão de habeas corpus de ofício como forma de 
superar óbices processuais.

III. Razões de decidir

3. A ausência de prequestionamento impede o conhecimento do recurso especial, conforme as 
Súmulas 282 e 356 do STF.

4. Matérias de ordem pública também exigem prequestionamento.

5. A concessão de habeas corpus de ofício não pode ser utilizada para burlar os requisitos de 
admissibilidade do recurso.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 1. O prequestionamento é necessário para o conhecimento do recurso 
especial, mesmo em matérias de ordem pública. 2. A concessão de habeas corpus de ofício não 
pode ser utilizada para superar óbices processuais.
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Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 3º-A; CPP, art. 654, § 2º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STF, Súmula 282; STF, Súmula 356; STJ, AgRg no AREsp 
982.366/SP, Min. Néfi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 12/03/2018; STJ, EDcl no AgRg nos EREsp 
1.488.618/RS, Min. Felix Fischer, Terceira Seção, DJe 27/10/2015.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por TÂNIA REGINA ROCHA UIEDA

 contra decisão monocrática de minha relatoria que não conheceu do recurso especial.

A parte agravante alega que não é o caso da incidência da Súmula 282 e 356 do STF. 

Subsidiariamente requer a concessão de habeas corpus de ofício.  

Pede, ao final, o provimento deste agravo regimental, para prover também o recurso 

especial.

É o relatório.

VOTO

As alegações da parte agravante não são suficientes para reformar a decisão 

agravada, que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Constato a falta de prequestionamento do art. 3º-A do Código de Processo Penal, 

pois a matéria nele tratada não foi objeto de exame pelo acórdão recorrido. Tampouco foram 

opostos embargos de declaração para buscar o pronunciamento da Corte de origem sobre o tema. 

Destarte, a incidência das Súmulas 282 e 356/STF impede o conhecimento do recurso especial 

no ponto.

Ressalte-se que, consoante o entendimento desta Corte Superior, mesmo as matérias 

de ordem pública exigem prequestionamento. Nesse sentido:
 
"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECEPTAÇÃO. NECESSÁRIO DEMONSTRAR 
PREJUÍZO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. 
NULIDADE. IRRELEVÂNCIA. NECESSIDADE DE PREENCHIMENTO DOS 
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE.
I - A ausência de impugnação dos fundamentos da decisão que não admitiu o recurso 
especial impõe o não conhecimento do agravo em recurso especial.
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II - In casu, parte agravante deixou de infirmar, de maneira adequada e suficiente, as 
razões apresentadas pelo eg. Tribunal de origem para negar trânsito ao recurso 
especial com relação à incidência das Súmulas 282, 356 e 284, todas do STF.
III - 'A alegação de que seriam matérias de ordem pública ou traduziriam nulidade 
absoluta não constitui fórmula mágica que obrigaria as Cortes a se manifestar acerca 
de temas que não foram oportunamente arguidos ou em relação aos quais o recurso 
não preenche os pressupostos de admissibilidade' (AgRg no AREsp n. 982.366/SP, 
Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 12/03/2018).
Agravo regimental desprovido".
(AgRg nos EDcl no AREsp 1721960/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 20/10/2020, DJe 12/11/2020)

Destaco que não é viável o pleito para concessão de habeas corpus de ofício como 

tentativa de burla aos requisitos do recurso próprio. Afinal, a concessão da ordem parte da 

iniciativa do próprio órgão julgador, quando este detecta ilegalidade flagrante, nos termos do art. 

654, § 2º, do CPP. A propósito:
 
"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ARTIGO 180 DO CP, ARTIGO 16, §1°, IV, DA LEI 
10.826/03 E ARTIGO 244-B DO ECA. TESES NÃO DISCUTIDAS PELA CORTE 
DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INEXISTÊNCIA DE 
VÍCIOS. HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. BURLA À INADMISSÃO DO 
RECURSO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
[...]
4. De acordo com o entendimento pacífico da Terceira Seção desta Corte Superior de 
Justiça, é inadequada a pretensão de concessão de habeas corpus de ofício com 
intuito de superar, por via transversa, óbice(s) reconhecido(s) na admissibilidade do 
recurso interposto (Precedentes) (EDcl no AgRg nos EREsp 1.488.618/RS, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 27/10/2015). 
5. Embargos de declaração rejeitados".
(EDcl no AgRg no AREsp 1773527/RJ, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DO 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 15/12/2020, DJe 17/12/2020)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0382452-1 AREsp 2.487.930 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15000606420208260464  15000606420208260464272020  272020

EM MESA JULGADO: 08/10/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TANIA REGINA ROCHA UIEDA 
ADVOGADO : JÚLIO GÉLIO KAIZER FERNANDES  - SP284997
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Trânsito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TANIA REGINA ROCHA UIEDA 
ADVOGADO : JÚLIO GÉLIO KAIZER FERNANDES  - SP284997
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod 

Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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